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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO


PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

PROCURADORIA FEDERAL JUNTO À UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA


GABINETE DO PROCURADOR-CHEFE

AV. DES. VITOR LIMA, 222, S. 502, ED. SANTA CLARA (REITORIA II), TRINDADE, FLORIANÓPOLIS/SC · 88040-400 · (48)37219371 · PFSC.UFSC@AGU.GOV.BR ·

HTTPS://ANTIGO.AGU.GOV.BR/UNIDADE/PFUFSC

 
PORTARIA n. 00002/2022/GAB/PFUFSC/PGF/AGU de 07 de abril de 2022.

 
Dispões sobre o  PAI – Portal de Atendimentos Institucional da Procuradoria Federal junto à
UFSC e altera a Portaria n. 00011/2017/GAB/PFUFSC/PGF/AGU de 25 de agosto de 2017 e a
Portaria n. 00006/2017/GAB/PFUFSC/PGF/AGU, de 12 de julho de 2017.

 
 

O PROCURADOR-CHEFE DA PROCURADORIA FEDERAL JUNTO À UNIVERSIDADE
FEDERAL DE SANTA CATARINA, no uso das atribuições conferidas pelo Art. 31, inciso I, da Portaria AGU/PGF n.
172, de 21 de março de 2016, e pelo Art. 8.º, da Portaria Conjunta n. 1/PF-UFSC/GR, de 13 de abril de 2017, RESOLVE:

 
Art. 1.º A Procuradoria Federal junto à UFSC passa a adotar o PAI – Portal de Atendimentos

Institucional, da Universidade Federal de Santa Catarina no atendimento de pedidos de assessoramento jurídico e das
demais demandas que não constituam consultoria jurídica.

 
Parágrafo único. As demandas por consultoria jurídica e as comunicações entre a PFUFSC e os órgãos da

UFSC que cuidem das prestações de subsídio à defesa da UFSC em juízo ou do cumprimento de decisões judiciais
continuam sendo processadas exclusivamente nos sistemas SPA e Sapiens.

 
Art. 2.º O PAI constituirá modo adicional de atendimento inicial de demandas, funcionando em paralelo

com as formas usuais, como presencial, via telefone ou e-mail.
 
Art. 3.º Constituem metas para os próximos seis meses as demandas via PAI:

I. responderem por dois terços das demandas de assessoramento jurídico e das demais demandas que não
constituam consultoria jurídica;

II. o atendimento das demandas em, na média, dois dias úteis.

 
Art. 4.º A diretriz de funcionamento do PAI em paralelo com as formas usuais de atendimento inicial será

reavaliada após seis meses da sua adoção.
 
§ 1.º O processo de reavaliação será presidido pelo Vice-Procurador-Chefe.
 
§ 2.º A reavaliação terá por desfechos possíveis:

I. descontinuação do PAI;
II. manutenção do funcionamento em paralelo;

III. utilização preferencial pelo requerente para os serviços disponíveis por meio do PAI, sendo admitidas
as demais formas de atendimento apenas quando não houver resposta em tempo razoável; e

IV. utilização obrigatória pelo requerente para os serviços disponíveis por meio do PAI, com exclusão das
demais formas de atendimento inicial.
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Art. 5.º Os servidores responsáveis pelos serviços de atendimento das demandas:

I. consultarão rotineiramente o Painel de Controle para verificação das chamadas; e
II. darão atendimento rápido e eficiente às demandas.

Art. 6.º As demandas serão atendidas conforme ordem cronológica de entrada, a menos que casos urgente
ou de rápida solução justifiquem ordem diversa.

 
Art. 7.º Após o encerramento da demanda, o servidor proprietário do processo:

I. extrairá as peças relativas ao atendimento para arquivo formato pdf;
II. o arquivará no Sapiens em pasta criada para esse fim; e

III. lançará no Sapiens as atividades realizadas.

 
Art. 8.º O Artigo 5.º, da Portaria n. 00011/2017/GAB/PFUFSC/PGF/AGU, passa a vigorar com a

seguinte redação:
 

Art. 5º As consultas encaminhadas, os processos administrativos, os pedidos de subsídios à defesa
da União provenientes dos órgãos de execução da PGF e demais procedimentos administrativos
serão cadastrados e tramitarão integralmente no Sistema Sapiens.
 
§ 1.º É facultada a adoção de sistema alternativo para os pedidos de assessoramento jurídico e
outras demandas que não caracterizem consultas quando possuir funcionalidades que
simplifiquem a comunicação com o requerente e permitam a gestão mais eficiente no atendimento
dos requerimentos.
 
§ 2.º Os atendimentos realizados conforme parágrafo anterior serão registrados no Sapiens após
seus encerramentos, preferentemente com inserção de cópia das peças geradas no processo.

 
Art. 9.º O Artigo 5.º, da Portaria n. 00006/2017/GAB/PFUFSC/PGF/AGU, passa a vigorar com a

seguinte redação:
 

Art. 5.º ..........................................
..........................
I-C Fiscalizar a frequência e homologar as folhas de registro de ponto ou de atividades dos
servidores da UFSC em exercício na PFUFSC, passando a exercer essas funções em substituição
ao chefe da unidade;
..........................

 
Art. 10 Ficam designados Viviane Regina da Silva e Gabriel Margonari, sob liderança da primeira, para

constituir grupo de trabalho que idealize e execute, em trinta dias, plano de comunicação com a finalidade de tornar o PAI
conhecido e utilizado pela comunidade universitária.

 
Parágrafo único. O plano de comunicação incluirá, entre outras medidas, solicitação de inclusão de links

e notícias nos portais da UFSC na internet, mensagens de resposta automática em e-mails, gravações nos ramais
telefônicos da PFUFSC e cartazes.

 
Art. 11 Esta portaria passa a vigorar em 1.º de maio de 2022.

 
 
 

Juliano Scherner Rossi
Procurador-Chefe
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Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponível em http://sapiens.agu.gov.br mediante o
fornecimento do Número Único de Protocolo (NUP) 00914000118201619 e da chave de acesso ea7d13a9

 
 

Documento assinado eletronicamente por JULIANO SCHERNER ROSSI, de acordo com os normativos legais
aplicáveis.
A conferência da autenticidade do documento está disponível com o código 861613393 no endereço eletrônico
http://sapiens.agu.gov.br.
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